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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0023266-09.2011.815.0011
ORIGEM: 2ª Vara Cível da Comarca e Campina Grande
RELATOR: Juiz José Ferreira Ramos Júnior, convocado para substituir
a Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Banco BV Financeira S/A
ADVOGADO: Celso David Antunes e Outro
APELADO: Carlos André Almeida Gonçalves
ADVOGADA: Alanna Alves Barros Calado

APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO  DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.
DESNECESSIDADE  DE  REQUERIMENTO  PRÉVIO.  DOCUMENTO
COMUM ÀS PARTES.  CONDENAÇÃO EM VERBAS SUCUMBENCIAIS.
INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA RECUSA DA APRESENTAÇÃO.
DESCABIMENTO DE CONDENAÇÃO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO STJ. PROVIMENTO PARCIAL.

-  É  cediço  o  entendimento  da  jurisprudência  pátria  no  sentido  de  ser
prescindível  o  requerimento  administrativo  prévio  para  obtenção  de
informações que estão na posse de instituição financeira.

- STJ:  “É legítima a condenação do recorrente ao pagamento de ônus de
sucumbência  quando  não  há  resistência  da  instituição  financeira  em
fornecer  a  documentação  pleiteada.”  (AgRg  no  AREsp  470.879/PE,  Rel.
Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
27/03/2014, DJe 03/04/2014).

Vistos etc. 

BANCO BV FINANCEIRA S/A interpôs apelação contra sentença (fls.
22/24) do Juízo da 2ª Vara Cível de Campina Grande, que julgou procedente o
pedido formulado na ação de exibição de documentos promovida por CARLOS
ANDRÉ ALMEIDA GONÇALVES, determinando a exibição do contrato de crédito
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referente a financiamento de um veículo, além de condenar ao pagamento de
custas processuais, e, quanto aos honorários advocatícios, de forma pro rata,
devendo cada parte assumir os seus causídicos.

Em suas razões recursais, o apelante alega, em suma, ausência de
prévio requerimento administrativo ou de comprovação da recusa ou resistência
em realizar a exibição, bem como a necessidade do pagamento das custas pela
parte autora (fls. 27/32).

Inexistência de contrarrazões. 

A Procuradoria de Justiça, no parecer de fls. 61/63, opinou pelo não
conhecimento de ofício do recurso apelatório. 

É o relatório necessário. 

DECIDO. 

A demanda é consubstanciada na alegação do promovido/apelado de
que solicitou a instituição bancária apelada contrato de financiamento de seu
veículo, mas não obteve êxito. O juiz julgou procedente a exordial, afirmando a
obrigação de exibir o instrumento contratual e condenando ao pagamento de
verba honorária.

No tocante à necessidade de prévio requerimento administrativo para
obtenção  do  contrato,  in  casu,  prevalece  o  princípio  da  inafastabilidade  da
jurisdição, insculpido no artigo 5º, inc.  XXXV, da nossa Carta Magna, sendo
desnecessário esgotar-se a via administrativa para o ajuizamento de uma ação
cautelar. 

Ademais, o pedido restringe-se à exibição de documentos (contratos,
extratos e outros) relativos à transações financeiras realizadas entre as partes,
os quais  estão em poder do banco, que tem o dever de  exibi-los aos seus
clientes sempre que requisitados. 

O exaurimento da via administrativa não constitui pressuposto para a
propositura de ação judicial,  já que o acesso ao Poder Judiciário é garantia
constitucional, regra na qual não há exceções.

Destaco jurisprudência pátria acerca do assunto:

AÇÃO EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS - PRÉVIO PEDIDO ADMINISTRATIVO
PARA PROPOSITURA DA AÇÃO. É desnecessário o requerimento da exibição
dos documentos na via administrativa, uma vez que a ausência deste não é
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óbice para que a parte recorra ao Judiciário para reivindicar eventual direito
que entenda lhe ser devido.1 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTOS.  CARTÃO  DE  CRÉDITO.  DETERMINAÇÃO  DE
COMPROVAÇÃO DA NEGATIVA DA PARTE RÉ EM EXIBIR OS DOCUMENTOS
POSTULADOS NA INICIAL, TENDO EM VISTA QUE O REQUERIMENTO FOI
REALIZADO VIA CALL CENTER. DESNECESSIDADE. A inexistência de prévio
pedido administrativo de exibição de documentos,  ou a forma como foi
feito o pedido extrajudicial, não impedem a parte requerente de obter os
informes na  esfera  judicial,  nos  moldes do art.  5º,  inciso  XXXV,  da CF.
Ademais,  a  configuração  ou  não,  da  pretensão  resistida  da  parte  ré  é
relevante  no  que  concerne  à  distribuição  dos  ônus  de  sucumbência.
AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO.2 

Sobre o tema, o ilustre Sérgio Bermudes, comentando o art. 356 do
CPC, esclarece o seguinte:

O requerente não precisa provar que o documento existe. Tal prova seria,
em muitos casos, difícil, ou mesmo impossível. Tampouco se lhe exige que
prove achar-se em poder do intimado. Extraído de sistema jurídico em que
se passa o ônus da prova ao réu e se fazia intervir o juramento de exibição,
o art. 356 tem de ser construído, em seus efeitos, com os elementos dos
artigos  seguintes,  pois  a  lei,  todo  o  direito  brasileiro,  desconhece  o
juramento processual. 

Tem o requerente de apontar a finalidade probatória da exibição, com a
indicação dos fatos a que o documento ou a coisa serve como prova. 

Não precisa provar que o documento ou a coisa existe e está com outra
pessoa; mas sim as circunstâncias que a isso levam.3

Destaco precedentes da jurisprudência pátria acerca da matéria: 

AÇÃO  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTO.  É  dever  do  Banco
fornecer  cópias  dos  documentos  para  que  o  devedor  possa  aferir  a
regularidade e exatidão do débito a que se obrigou. O interesse processual
surge da necessidade de procurar solução na via judicial.4

1 TJMG  –  Processo  nº  3158872-41.2010.8.13.0433.  Relator:  Des.  José  Affonso  da  Costa  Côrtes.  Julgamento:
14/12/2010. Publicação: 15/02/2011.

2 TJRS - Agravo de Instrumento nº 70048668198, Vigésima Quarta Câmara Cível,  Relator: Fernando Flores Cabral
Junior, Julgamento: 27/06/2012, Publicação: DJ 29/06/2012.

3 In Comentários ao Código de Processo Civil, 3. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2002 p. 342.

4 TARS - Apelação Cível nº 195198403 – Relator: Francisco José Moesch - Data: 27/6/96. IN: JUIS - Jurisprudência
Informatizada Saraiva, CdRom n. 19.
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A  ação  de  exibição  não  visa,  precipuamente,  a  obter  a  coisa  ou  o
documento, mas apenas descobrir o seu conteúdo. O pedido de exibição de
documento pode ser aforado em caráter cautelar ou não cautelar, com isso
ensejando ao interessado instruir futura ação, ou mesmo avaliar seu Direito
Material, evitando lide temerária ou pedido excessivo. Inteligência do art.
844, II, do CPC. Precedentes jurisprudenciais. Apelação provida.5 

Portanto, indicados nos autos os documentos a serem exibidos e a
finalidade do demandante de possui-los, manifesto se torna seu direito de ter
acesso à documentação, determinando-se, assim, sua exibição. 

Vale salientar a aplicabilidade ao caso da legislação consumerista,
segundo a qual são direitos básicos do consumidor, dentre outros, a facilitação
da sua defesa, consoante se extrai do art. 6º, VIII, do CDC.

Quanto  à  condenação  em  custas  processuais,  observo  que  há
procedência neste pedido, haja vista o entendimento consolidado no sentido de
que a inexistência de prova da resistência na apresentação de documento por
parte da instituição financeira obsta sua condenação em verbas sucumbenciais.
No caso em tela, o banco apresentou o documento, conforme fls. 13/16. 

Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CAUTELAR
DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS.  NÃO CONFIGURAÇÃO DE PRETENSÃO
RESISTIDA.  FIXAÇÃO  DE  HONORÁRIOS  DE  SUCUMBÊNCIA  PARA  A
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  DESCABIMENTO.  SÚMULA  N.  83/STJ.  NÃO
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.  FALTA  DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 DO STF. RECURSO DESPROVIDO.
1. Mantém-se na íntegra a decisão agravada quando não infirmados seus
fundamentos. 2. É legítima a condenação do recorrente ao pagamento de
ônus  de  sucumbência  quando  não  há  resistência da  instituição
financeira  em fornecer  a  documentação  pleiteada.  3.  Aplica-se  o  óbice
previsto  na  Súmula  n.  282/STF  quando  a  questão  infraconstitucional
suscitada no recurso especial não foi discutida no acórdão recorrido nem, a
respeito,  foram opostos  embargos  de  declaração.  4.  Agravo  regimental
desprovido. (AgRg no AREsp 331.027/MS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/04/2014, DJe 08/04/2014)

“Pela aplicação dos princípios da sucumbência e da causalidade em ações
cautelares  de  exibição  de  documentos,  para  haver  condenação  ao
pagamento de honorários advocatícios deve estar caracterizada nos autos a
resistência  à  exibição  dos  documentos  pleiteados.”  (AgRg  no  REsp
1411668/MG,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,
julgado em 18/02/2014, DJe 26/02/2014).

5 JTARS, 80/260-261.
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DIREITO  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM
JULGAMENTO  DO  MÉRITO  POR  FALTA  DE  INTERESSE  PROCESSUAL.
AUSÊNCIA  DE  PRETENSÃO  RESISTIDA.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
PRINCÍPIO  DA  CAUSALIDADE.  PRECEDENTES.  SÚMULA  83  DO  STJ.
REVISÃO  OBSTADA  PELO  TEOR  DA  SÚMULA  7  DO  STJ.  DECISÃO
MANTIDA. 1. O Tribunal de origem expressamente consignou a ausência de
pretensão  resistida.  Não compete  à  parte  agravada  arcar  com os
ônus  sucumbenciais,  uma  vez  que  não  deu  causa  à  ação  de
exibição de documentos. Aplicação do princípio da causalidade. 2.
"Pela aplicação dos princípios da sucumbência e da causalidade
em  ações  cautelares  administrativas,  para  haver  condenação  a
honorários  advocatícios  pela  sucumbência  no  feito,  deve  estar
caracterizada nos autos a resistência à exibição dos documentos
pleiteados" (REsp  1077000/PR,  Ministra  MARIA  THEREZA  DE  ASSIS
MOURA, T6 - SEXTA TURMA, DJe 08/09/2009). 3. Estando, pois, o acórdão
recorrido em harmonia com a orientação firmada nesta Corte Superior, o
recurso especial não merece prosperar a irresignação, ante a incidência da
Súmula 83/STJ, aplicável, também, às hipóteses de interposição pela alínea
"a" do permissivo constitucional. 4. A revisão dos fundamentos do acórdão
recorrido  importaria  necessariamente  no  reexame  de  provas,  o  que  é
defeso  nesta  via  recursal  (Súmula  7/STJ).  5.  Agravo  regimental  não
provido. (AgRg no AREsp 403.027/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
QUARTA TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 01/04/2014).

Nesta esteira, impõe-se a modificação da sentença apenas no que
tange à condenação em  custas processuais, revertendo para parte apelada a
incumbência do seu pagamento.

Diante do  exposto,  dou  provimento  parcial  à  apelação,  com
supedâneo no art. 557, 1º-A do CPC, apenas para condenar a autora/apelada
ao pagamento das custas processuais, contudo, este fica suspenso, pois a parte
é beneficiária da justiça gratuita, consoante o art. 12 da Lei nº 1.160/50.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 18 de agosto 2014. 

Juiz Convocado JOSÉ FERREIRA RAMOS JÚNIOR 
Relator
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